Comarca de Campos dos Goytacazes – 3ª Vara Cível
Juiz: Marcos Antônio Ribeiro de Moura Brito
Processo nº 0020301-48.2005.8.19.0014 (2005.014.020272-8)
Trata-se ação monitória ajuizada por Edilson Pereira em face de Cia Usina Cambahyba e de Jorge Lysandro de Albernaz Gomes, por meio da qual a parte autora, afirmando-se detentora de prova escrita sem eficácia de título executivo, requer sejam os réus condenados ao pagamento da quantia de R$ 999.603,10. Com a petição inicial, autuada às fls. 02/06, vieram os documentos de fls. 07/67. Proferido o despacho a que se refere o artigo 1.102b do Código de Processo Civil (fls. 81), dele foram citados e intimados os réus (fls. 82 e verso), sendo certo que o primeiro demandado ofertou embargos às fls. 88/90, instruindo-os com os documentos de fls. 91/95, verso. O embargante (primeiro réu) começa a sua defesa por reconhecer a realização, no passado, de negócios para com o autor, salientando, contudo, que tudo quanto foi ajustado restou adimplido. Admite, em seguida, que uma das empresas da qual o autor é ou foi sócio, Recauchutadora Modelo Ltda. possui créditos a receber do primeiro réu, mas jamais nos patamares pretendidos pelo demandante. Sustenta a imprestabilidade das promissórias apresentadas aos autos, as quais teriam sido emitidas em desacordo com os estatutos sociais do primeiro demandado. Bate-se pela improcedência da ação. O embargado, em sua resposta de fls. 98/101, depois de requerer o decreto de revelia do segundo réu, reitera os argumentos contidos na petição inicial, acrescentando que os réus, em nenhum momento, comprovaram a quitação do débito. A audiência de que cuida o artigo 331 do Código de Processo Civil transcorreu na forma da assentada de fls. 116/117, sobrevindo a decisão de fls. 167, que determinou a realização de perícia contábil; posteriormente, o Juízo decretou a revelia do segundo réu, declarando, contudo, que o título não se conforma ante o questionamento do primeiro demandado (fls. 180, verso). Laudo Pericial às fls. 256/261, com os anexos de fls. 262/284. Sobre o trabalho do Perito, o autor se manifestou às fls. 288/298 e às fls. 323/326 e o réu às fls. 321/322, o que levou o Perito a prestar os esclarecimentos de fls. 328/329. Por decisão lançada às fls. 354, declarei encerrada a prova pericial, sobrevindo a audiência de instrução e julgamento, ocasião em que depuseram o autor, os sócios da ré Maria Cecília Lisandro de Albernaz Gomes, Cristóvão Lysandro de Albernaz Gomes, Jorge Augusto Lysandro de Albernaz Gomes, as testemunhas Gilberto Luiz Sá Vasconcelos e Jorge Viveiros e os informantes Rudnéa Alves de Oliveira Mesquita e Roberto Américo Ferreira Fonseca; ao fim, as partes se manifestaram oralmente em alegações finais. É o que de essencial havia a relatar; passo a decidir. Compulsando os autos, verifico que nenhuma das pessoas que autografou as notas promissórias de fls. 48/51 negou tê-lo feito, de sorte que sobre os referidos documentos não recai qualquer pecha de falsidade. O segundo réu, em seu depoimento pessoal, declarou que as notas promissórias foram emitidas em garantia de um empréstimo que não chegou a ser concluído e que elas ficaram em posse do autor por mera confiança. Com o devido respeito, é bem difícil crer que um empresário experiente, sócio de uma usina de cana-de-açúcar que já foi das maiores desta Cidade, acostumado às rotinas da indústria e do comércio, fosse emitir e deixar circular notas promissórias estampando valores altíssimos em confiança, sem o prévio recebimento dos numerários correspondentes. De qualquer sorte, a Sra. Maria Cecília Lisandro de Albernaz, sócia da Cia Usina Cambahyba, e uma das pessoas que assinou as promissórias, deixou bem claro em seu depoimento em Juízo que as promissórias foram emitidas em razão de empréstimos feitos pelo autor à usina, para pagar dívidas desta última. O depoimento de Maria Cecília foi confirmado pela testemunha Gilberto Luiz Sá Vasconcelos, nada menos que o caixa da usina em 1995, segundo o qual o dinheiro emprestado pelo demandante era utilizado para amenizar as dificuldades financeiras pelas quais a usina passava na ocasião. Como se vê, a prova documental (representada pelas notas promissórias) restou confirmada pelo depoimento de uma das sócias da usina e pela pessoa que, à época, era a responsável pelo caixa da empresa. Não há dúvidas, portanto, de que o autor emprestou o dinheiro, não ao sócio Jorge Augusto, mas à própria usina, que, na ocasião, passava por dificuldades financeiras. Registre-se, por oportuno, que a ausência de registro contábil de tal empréstimo não isenta os réus da obrigação de quitá-lo, na medida em que uma irregularidade escritural não serve de causa extintiva de uma dívida. Finalmente, não pode o primeiro réu se eximir de sua obrigação de pagar o empréstimo ao argumento de que a nota promissória não foi assinada por todos os seus sócios. O estatuto social (que efetivamente continha cláusula exigindo a assinatura de três sócios) não pode ser utilizado pela primeira ré como escudo para o enriquecimento sem justa causa, o que seria premiar a má-fé, em contrariedade ao disposto no artigo 422 do Código Civil, in verbis: ´os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé´. No caso dos autos, os sócios que emitiram os títulos aparentavam ter poderes para tanto, eis que atuavam como diretores da empresa, devendo, portanto, ser prestigiados os títulos em questão em nome da boa-fé e da teoria da aparência, cabendo aos demais sócios resolverem entre si eventuais pendências decorrentes da quitação do empréstimo obtido. Além disso, as notas promissórias em questão já não servem como títulos executivos, mas como início de prova escrita, corroborada posteriormente pela prova oral, no sentido da existência do empréstimo. Ou seja: já não importa saber quem tinha poderes para emitir os títulos porque eles perderam o seu atributo de executividade, funcionando como simples prova documental que não restou isolada nos autos, mas, ao contrário, acabou confirmada por depoimentos prestados em Juízo. Assim, provada a existência do empréstimo, a negativa do pagamento com base em regras do estatuto social serviria apenas para enriquecer sem justa causa os demandados, em franca violação ao disposto nos artigos 884 a 886 do Código Civil. A correção monetária corre desde a data da emissão do título, conforme jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, da qual cito, para exemplo, o seguinte julgado: 0033885-27.2005.8.19.0001 - APELACAO DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 13/03/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. AÇÃO MONITÓRIA. NOTA PROMISSORIA PRESCRITA. CONFISSÃO DE DÍVIDA. SENTENÇA QUE REJEITOU OS EMBARGOS MONITÓRIOS E DECLAROU CONSTITUÍDO O TITULO EXECUTIVO JUDICIAL. Os embargos de declaração têm a finalidade de esclarecer obscuridade ou contradição do julgado e suprir sua omissão. No que se refere à data da emissão do título, à prestação de contas, à conversão da moeda da época da emissão da nota promissória, à alegação de prescrição do mencionado título e à verba sucumbencial, não merecem ser acolhidos os presentes embargos, pois o que pretende o Embargante é a reforma do julgado, não existindo qualquer obscuridade ou contradição nesses pontos. Entretanto, a contradição no acórdão acerca do termo inicial da correção monetária enseja o provimento do presente recurso, a fim de que o valor de R$ 42.631,45 seja corrigido desde 18.03.1999, data da emissão da nota promissória. Acolhimento parcial dos embargos de declaração. Recurso parcialmente provido. ´Os juros se contam da emissão da cambial e não do ajuizamento da execução´ (TJRJ, apelação n.º 2004.001.13706, relatada pelo Eminente Desembargador José Carlos Varanda). Em face do exposto, rejeito os embargos monitórios e, por consequência, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na petição inicial para declarar constituído, de pleno direito, os títulos executivos judiciais, convertendo o mandado inicial em mandado executivo, no valor de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), quantia esta a ser monetariamente corrigida e acrescida de juros legais a partir da emissão dos títulos (29 de dezembro de 1995) até o seu efetivo pagamento. Imponho aos réus o pagamento das custas e dos honorários advocatícios, ora fixados em dez por cento sobre o valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Passada em julgado, extraiam-se duas cópias integrais dos autos, remetendo-se uma delas à Receita Estadual e outra à Receita Federal para que tomem conhecimento do inteiro teor do processado.
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